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I _ RELÂTORIO

'l'rata-se de análisc solicitada pela setor de licitação, para cmissão de Pareccr Jurídico concernente

à minuta do edital de licitação na modalidade Prcgão Eletrônico, do tipo menor preço por item, destinado

A REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÁO DE SERVIÇOS DE

LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS TEMPORÁRIAS, E MATERIAIS DIVERSOS PARA USO EM

EVENTOS PARÂ ATENDER AS SECRf,TARIAS MUNICIPAIS.

A justificativa da contratação tem corno finalidade garantir as necessidadcs da coletividade, afim

de proporcionar estrutura adcquada para a realização de shows e cvcntos no Município.

Foram encaminhado justificativa da conlratação que lem a llnalidade dc suprir as necessidadcs

das secretarias, escolas, postos de saúde, e do paço municipal, visando dar melhor qualidade no

atendimento aos usuários, alunos e colaboradorcs que necessitam de um ambicnte adequado para

desenvolvcr as suas funçõcs.

Após dccisão da autoridadc administrativa de realizar a licitação para a futurâ contratação, foram

elaborados os seguintcs documcntos: solicitação da secretaria, juslificativa da dcmanda, estudo tócnico

preliminar, termo de refcrôncia, autorização do gestor, disponibilidade de dotação orçâmentária, minuta

do edital e seus anexos.

Postcriormenlc, os autos forâm encaminhados a essa assessoria jurídica, onde consulta-nos sobrc

a legalidade do institulo adotado para o proccsso em questão c solicita aprovaçãojurídica da minutâ cdital

para cumprimento do disposto no parágrafo único do aí. 53 da Lei 14.133120211, da Nova Lei dc

Licitações e Contratos.

É o relatório.

I Art. 5l. Áo Íinal da fase preparatória. o proccsso Iicitatório sgguirá para o órgào de âssessoramcnto juridico da Administraçào,

que realizará controlc prévio dc lcgalidadc mcdiantc anális§ juridica da contÍatação.

§ I " Na elaboraçâo do parecer jurídico. o órgão de &sscssoramento .iurídico da Administração deverá:

I - aprcciar o proçcsso licitatóÍio conforme critérios objctivos prévios de atribuiçâo de prioridade:

ll - redigir sua manilestação cm linguagcm simplcs e comprccnsível c dc forma clara e objetiv& com apreciação dc todos os

elementos indispensáveis à conlrataçâo c com exposiçâo dos pressupostos de fato e dc direito levados cm consideraçào na análise

jurídica;
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II. Da Análise.lurídica

A presente manifcstação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessoradâ no controle

prévio dc legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e ll, da Lei n' 14.133, de2021(Lei de Licitações

e Contratos - LLC):

Âr1. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o
órgão de assessoramcnto jurídico da Ádministração, que realizará controle
próvio de legalidade mediante análiscjurídica da contratação.

§ l' Na elaboração do parecer juríd ico, o órgão de asscssoramento juridico
da Administração dcverá:
I - apreciar o processo Iicitatório conforme critórios objetivos prévios dc
atribuição de prioridade;
II - rcdigir sua mânifestação em linguagcm simples c compreensivel e de
lorma clara c objctiva, com apreciação dc todos os elcmcntos indispensáveis
à contratação e com exposição dos pressupostos dc lato e de direito lcvados
cm consideração na análise jurídical

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio dc lcgalidade se dá em

função do cxercício da competência da análisejurídica da futurâ contratação, não abrangendo, poíanto,

os demais aspectos envolvidos, como os de natureza tócnica, mercadológica ou de convcniência c

oportunidade. Em relação a esses, oportuno registrar o teor Ílnunciado BPC n" 07, do Manual de []oas

Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União:

linunciado IIPC n'7 A manifestação consultiva quc adentrar questãojurídica
com potencial de significalivo reÍlcxo cm aspecto técnico deve conter
justificativa da necessidade dc lazô-lo, evitando-sc posicionamcntos
conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administralivos
ou de conveniôncia ou oportunidade, podendo-sc, porém, sobre estcs cmitir
opinião ou lormular recomcndações, dcsdc que cnlatizando o carátcr
discricionário de seu acatamento.

De fato, presumc-se que as especificações técnicas contidas no prcscntc processo, inclusive

quanlo âo detalhamento do objeto da contratâção, suas carâcterísticas, requisilos e avaliação do prego

estimado, tcnham sido rcgularmente determinadas pelo setor competente do órgão, corn base em

parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do intcrcsse público.
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III -FUNDAMENTAÇAO

Com cfeito, nos tcrmos do Âí.37, inciso XXI da Constituição l;cderal: "ressalvados os casos

especificados na legislação, as obras, serviços, compras c alienaçõcs serão contratados mediante processo

dc licitação pública que assegure a igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que

estabeleçam obrigaçõcs dc pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos tenno da lei, o

qual somente pcrmitirás as exigências de qualificação técnica e econômica indispensávcis à garantia do

cumprimento das obrigaçõcs".

Trata-se dc princípio constitucional do devido processo licitatório, aplicado no pÍesenle caso em

observância às disposições da l,ci 14.133/2021.

Com efeito, verifica-se que o processo licitatório sob exame tcm por objeto registrar prcços para

futura e cventual prestâção de serviço de locação de cstruturas tcmporárias, e matcriais divcrsos

para uso em eventos para atender a diversas sccrctaria da prefeitura dc Nobrcs/MT'

Como cumprimento o proccsso teve início com a portaria dc nomeação do agente de contratação.

c, com as rcquisições formuladas pelas sccretarias intcrcssadas, dcscrevendo a necessidadc c justificando

sua pretcnsão, sendo apresentado o Estudo'l'écnico Preliminar e o'l'ermo dc Referência, betn como o

documcnto de formali:zação da dcmanda em atcndimento ao arÍ. 12 incisos I a VII da l,ci F-ederal

14.133t2021.

Adcrnais, foram realizadas cotações de prcços de acordo com o que prescrcve ao art. 23 § 1",

inciso IV da Lei l.'cderal 14.133/2021, e, I)ccreto Municipal den'00212024, que rcgulamenlou a nova lci

de licitações no ârnbito do município de Nobres.

O termo de referência restou demonstrado a justificativa da demanda, tendo como finalidade o

atendimento das ncccssidades da Sccrctâria dcmandantc.

Passamos à análise dos clcmcntos abordados nâ minuta do edital do Pregão com as irnposições

do art. l2 do Dccrcto Municipal 00212024:

*Art.20. O edital do pregão contcrá, em seu preâmbulo, o númcro dc ordcm em

série anual, o nome do órgão ou cntidadc responsávcl, a finalidadc da licitação,

o critério de julgamento, a menção à legislação aplicável, o local, dia e hora

para recebimcnto das propostâs c da documentação dc habilitação, bcm como

para o início da abcrtura dos documentos rcspcclivos e indicará, no mínimo, o

scguinte:

I - dcscrição clara e precisa do objeto licitado, quc pcrmita seu total c completo

conhecimento;
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ll - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos,
para a cxecução do ajuste e para a entrega do objeto da Iicitação;
lll - exigência de garantia c lorma de prestação, sc for o caso, nas modalidades
prcvistas na lei;

IV - sanções para ilegalidadcs prâticadas no proccdimento licitatóriol
V - condições para participação na licitação c apresentação das propostasi

VI - rcscrva de cota de até 25yo (vinÍe e cinco por cento) do objcto para a

contratâção de microempresas, empresas de pequeno porte e

microemprcendedorcs individuais nas licitaçõcs para aquisição de bens de

natureza divisivel, desdc quc não haja prejuízo para o conjunto ou complexo do
objcto;

VII - critórios de julgamento, com disposições claras c parâmctros objetivos;
Vlll - locais, horários e sistemas eletrônicos em que serão fornecidos elementos,

informações e esclarecimentos complementarcs relativos à licitação e às

condiçõcs para alendimento das obrigações neccssárias ao cumprimento de scu

objeto;

IX - critério de aceitabilidade dos preços, pcrmitida a fixação de preços

máximos c vedada a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas
de variação em relação a prcços de referência, rcssalvada a possibilidade de

desclassifi cação dc proposta manifcstamentc incxcquívcl;
X - equivalôncia das condições de pâgamento entre emprcsas brasileiras e

estrangeiras, no caso de licitações internacionais;

Xl - condições dc pagamento prevcndo, scgundo o caso: a) prazo dc pagamcnto
não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de

adimplcmento de cada parcela; b) cronograma de desembolso máximo por
pcríodo, em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros; c)
critório dc atualização financeira dos valorcs a screm pagos, desdc a data final
do período de adimplemcnto dc cada parccla alé a data do efetivo pagamento,

se não realizado o pagamento no prazo previsto na alínea 'a'; d) compensações

financciras e sanções por eventuais atrâsos; e) exigência de seguro-garantia,
quando lor o caso.

XII - critério de reajuste, com a indicação do(s) índice(s) adotado(s), aplicável
somcntc depois de l2 (doze) meses da data limitc de aprcscntâção da proposta,

do orçamcnto base, da assinatura do contrato ou do último reajustc;
XIll - hipóteses e critérios dc revisão e repactuação de preços, inclusive em

razão do desequilíbrio econômico-fi nanceiro;

XIV - indicação dos prazos de validade das proposlas, que serão dc no mínimo
60 (scsscnta) dias, salvo sc houver justificativa para prazo diverso aceita pela
Administração;
XV - condições para o recebimento do objeto da licitação;
XVI - previsão sobre a admissão ou não de subcontratação, e em caso de
aceitação a indicação de quais os requisitos de habilitação e regras deverão
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cumprrr;
XVII - definição dos critórios de Íixação do valor das multas de mora por

inadimplência contratual;

XVlll - outras indicaçõcs específicas, de acordo com o objeto licitado.

§ l'. O edital será obrigatoriamentc acompanhado do tcrmo de relerência ou

projcto básico c da minuÍa de contrato, salvo, quanto a estc último, nas hipótescs

do art.95 da Lei l'ederal n" 14.13312021.

§ 2". O original do edital deverá ser datado e assinado pela autoridade que o

cxpcdir, permancccndo este documento no processo de licitação, e dcle

cxtraindo-se cópias, rcsumidas ou integrais, para divulgação no site oficial e/ou

no PNCP, ou por outros meios eletrônicos e fornecimcnto aos intercssados.

§ 3". O cdital dcvcrá prcvcr quc, não havcndo vcnccdor para a cota rcscrvada a

microempresas, cmpresas de pequcno porte e microempreendcdores

individuâis, esta podcrá scr adjudicada ao vcncedor da cota principal ou, diante

de sua recusa, aos licitantes remanesccntes, desde quc prâtiquem o prcço do

primciro colocado.

§ 4'. Âplica-se o disposto neste artigo às demais modalidades licitatórias, no

quc couber; "

Outrossim, acerca da rnodalidade prcgão para o objeto rcquerido pela secrctaria, cumprc dcstacar

a regra do artigo 19, do Dccrcto Municipal 002/2024'.

Art. 19. Pregão é a modalidade de licitação para contratação ou registro de

preços de bens e serviços comuns com o objctivo de selccionar a proposta mais

vantajosa para a Administração.

§ lo. Considerarr-sc bens e serviços comuns, para os fins e efeitos desle artigo,

aquclcs cujos padrões de desempcnho c qualidadc possam ser objctivamcntc

definidos pelo edital, por meio de espccificações usuais no mercado, inclusivc

scrviços comuns de engenharia estabelecidos no art.6o da l-ei Federal no

t4.t33/2021.

§ 2'. Não serão licitados pcla modalidadc de prcgão os serviços técnicos

espccializados dc natureza intelcctual, inclusive claboração de projctos,

tâmpouco os serviços de engenharia, quando o objeto final demandar projcto

técnico especializado, acompanhatncnto prévio de cxccução ou testes de

conformidade para liberação de uso.

Como é sabido, o Pregão Eletrônico é uma das lormas dc realiz.agáo da modalidade Iicitatória,

apresentando as regras básicas, com proccdimcntos específicos, urra vez quc todâ interação é fcita por

msio de sistema eletrônico dc comunicação pcla internct, tcndo como alributo a agilidade dos proccssos

licitatórios.
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E preciso destacar que, os valores informados nos orgamentos realizados através do setor

responsávcl, são de sua inleira reponsabilidade, devendo seguir as regrâs previstas em lei para o

bali:amcnto, não competindo a esfera desta assessoria, avaliar a procedência e regularidade dos valores

apresentados.

Ressalto que, por se tratar de Pregão Dletrônico, as empresas interessadas devem estar dc acordo

e em plcno conhecimento dcsde o início do edital, observando, as evcntuais variações de localização para

a entrega do objeto, e as qucstões de logística dcvcm ser analisadas de antemão, caso contrário, dcvcrão

as intercssadas impugnar o cdital lempestivamente.

Da análise dos documentos e da minuta contratual exigidos pelas disposições legais pertinentes,

verifica-se que cumpre os requisitos legais mínimos, sendo cstabelccido ainda as hipótcscs de

reajustamento, bem como de prorrogação, aplicação de penalidades na forma epigrafada pela lei

t4.133/202t.

Vale ponderar a necessidade dajuntada da publicidade do edital através dos meios de estilo, dando

cumprimcnto ao art.37, da Constituição Federal de 1988, tcndo como dever à administração de conferir

seus atos a mais ampla divulgação possível,
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III.l. Do Estudo Técnico Preliminar

Como se observa, o IITP é documento que consolida diversas outras informações relcvantes na

formação do anteprojeto e fundamental para a elaboração do projeto básico ou termo de referência ao

passo quc tem a finalidade de identificar a viabilidade da contratação depois análisc pormenorizada de

informações e indicativos.

Ressalta-se que o § l'clenca uma longa lista de itens que podem fazer parte do Estudo'lécnico

Preliminar. No mesmo sentido, a regulamenlação municipal dispõe sobre tais elementos:

^rt. 
6'. O Estado'l-écnico Preliminar - IITP, é o documento que tem o objetivo de dcmonstrar

a real ncccssidade da contratação, analisar a viabilidade técnica de implementá-la, bem como instruir o

arcabouço básico para a elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico e devcrá seguir as

d iretriz.c s.

Ii ccrto que na administração pública há compras dc produtos ou scrviços que podem ser mais

ou menos complexas. Por isso, com a finalidade de garantir mais celeridade às compras públicas,

otimizando recursos, mas ao mcsmo tempo assegurando transparência e confiança.

PREFEIÍURA HUNICIPAT DE
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IV. MTRÔNICO: REGISTRO DE PREÇO

A modalidade licitatória pregão eletrônico requer que o objeto seja de produto e/ou serviço

comum no mercado, ou seja, aquele que pode ser disponibiliz:do por vários fornecedores no local.

Compulsando que o desejo do Poder Público objetiva o Registro de Preço para aquisição dc matcriais e

insumos para o laboratório, visto que csta modalidade vai confcrir ccleridade, resguardar a ampla

competitividade, isonomia e a redução de dcspcsas burocráticas atincntcs aos demais proccdimentos

licitatórios, tendo em vistâ â celeridade proccssual.

No Instrumcnto convocatório o critério de julgamento utilizado ó o de Menor preço por item.

A escolha atcnde ao que dctcrmina o inciso Xl,l, do art. 6o, da Lei no 14.133/2021.

Ja o Sistcma de Registro dc Prcços (SRP), conformc conceituação trazida pela Lci n'

l4.l33l2o2l, consiste no conjunto de procedimcntos para realização, mediante contratação dircta ou

licitação nas modalidadcs pregão ou concorrôncia, de registro formal de preços relativos à prestação de

serviços, a obras e a aquisição e locação dc bens para contratações futuÍas.

V. Da fundamcntaçâo de itens e cotas cxclusivas para ME c EPP LOCAIS E REGIONAIS

O prcgão scrá na forma ELEI'RÔNICA, tipo MENOR PRtlÇO, cujo procedimento licitatório

terá itens exclusivo à participação de MICROIIMPRESAS - Mtl c l'IMPRIISAS DE PIIQIJIINO PORI'E

- EPP, conforme prescrição lcgal insculpida no aíigo 170, inciso IX da CF/88 c/c artigo 48, inciso I da

Lei Complementar n' 123, dc l4 de dezembro de 2006 e Lei Complcmcntâr 14712014 c/c Lci Municipal

n"l.ll5/2009.

Como é cediço, a Lei Complemcnlar rf 12312006, prevê tratamento favorecido, difcrcnciado e

sirnplificado para as Microcmpresas c limprcsas de Pequeno Portc, nas contratações públicas dc bens,

scrviços c obras, no ârnbito da administração pública Federal, Estadual c Municipal.

No caso dos autos, a estimativa do valor da contratação, levando-se em considcração o valor do

item quc não ultrapassar os R$ 80.000,00.

Assim, a paíir da entrada em vigor das alteraçõcs promovidas pelâ l,ei Complcmcntâr no

14712014 na Lci Complcmcnlar n" 12312006. tornou-se obrigalória para a [Jnião, os listados, o l)istrito

l.'ederal e os Municípios, realização de processo licitatório dcstinado cxclusivamenle à participação de

Microempresas e limprcsas de Pequeno Poíe nos itens de contralação cujo valor seja de ató RS 80.000,00

(artigo 48, inciso l).

Adetnais, não basta o cumprimento dos rcquisitos formais descritos acima para que o licitante

possa usufruir os bencfícios do tratamcnlo dilcrcnciado propiciado pela Lei Complemenlar n' 123/2006,

PREFEITURAMUN!CIPAL D€
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dcverido também não estar enquadrado cm nenhuma das hipótescs dc vedação listadas no § 4'do aíigo

3o, da mesma lei, como condição essencial à participação no regimc favorecido.

Por conseguinte, por dever de cautela, recomendamos, apenas, que o órgão se certifique quanto a

não incidência dc qualquer das hipóteses que atribuiria, como consequência, o afastamento do tratamento

diferenciado, e a abertura da competição a todas as empresas interessadas, independentemcnte de seu porte.

vl. l)A MINU't^ t)o Et)t't'At. u sE,us,.\NExos

Segundo o art. 18, incisos Y da L,ei 14.13312[ o processo licitatório deve ser instruído com a

minuta de edital c ssus anexos, dentrc os quais a minuta do contrato - o que foi atendido.

No formado parágrafo único do aí. 53 da Lei n". 14.133/21, citado alhures, compete a esta

Assessoria Jurídica, lão-somente, o exame prévio quanlo aos aspectosjurídico-formais do proccdimenlo,

bem como da rcspectiva minuta do edital e contrato administrativo a scr celebrado.

Àssim, no desempenho da função de assessoramento deste órgãojurídico, cumpre-nos aleÍar

à autoridadc Administrativa sobre a importância da dcvida motivação de seus âtos, na medida

em que recairá sobre esla a responsabilidade acerca da oportunidadc e conveniência na escolha do

objeto e do seu planejamento quantitativo.

Destarte, paíe-se da premissa dc que o Secretário solicitantc se municiou dos conhccimentos

específicos imprcscindíveis para a adequação do objeto às necessidades da Administração Pública,

observando os requisitos legalmente impostos.

A minuta ata dc registro de preços, está adaptada ao objeto da prescnte licitação, prevendo as

cláusulas necessárias para o cumprimento da obrigação, nos tcrmos do Art. 6', inciso XLVI e Aft.92,

todos da l,ci Fcderal no 14.13312021.

Tendo cm vista o critério dejulgamento aplicável à espécic, o praz.o mínimo de apresentação de

propostas e lances, contados a partir da data de divulgação do edital de licitação, nos termos do Ârt. 55,

da Lei Federal 14.133/2021.

Dcssc modo, há lcgalidadc quanto a escolha da modalidade c maneira de sua execução, assim

como na adoção do sistema de regislro de preços.

VII. Do Termo de Rcfcrôncia.

O tcrmo dc rclerôncia foi conslruído sob o primado da govcrnança, com a análise da necessidade

de contratação cm razão dos aspcctos com a análise da viabilidadc da conlratação em razão da nccessidade
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A opção pelo critério de menor preço global cnquadra-se na exceção prevista na Súmula n.o 247

do TCU, tendo em vista a natureza do objeto:

ti obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por prego global, nos

editais das licitações para a contratação de obras, scrviços, compras c

alienações, cujo objcto scja divisível, dcsdc que não haja prejuízo para o
conjunto ou complexo ou perda dc economia de escala, tendo cm vista o
objetivo dc propiciar a arnpla paíicipação de licitantes quc, embora não

dispondo de capacidadc pâra a exccução, fornecimento ou aquisição da

totalidade do objeto, possam fazô-lo com relação a itens ou unidades
autônomas, dcvendo as exigências de habilitação adequar-se a essa

divisibilidade.

Demais disso, o termo de referência apresenta os requisitos ncccssários para a sua validade, nos

termos do aí. 23 c seu parágrafo § lo, c/c o art. 12, todos do Decreto Municipal n." 00212024.

VIII. DOS CRITE,RIOS DE JULGAMENTO

O prcscntc Proccsso Licitatório prevê em scu Edital o critério de julgamento pclo MENOR

PRI1ÇO por ll'llM, porquanto a empresa contratada dcva ofertar os produtos previstos no'fermo dc

Refcrência na sua totalidade, obedecendo ao artigo 33, I da l,ei n" 14.133/2021.

Nesse critério deve-se considerar o mcnor dispêndio para a Administração, atendidos os

parâmetros mínimos dc qualidade definidos no cdital de licitação, na cslrila observância do artigo 34 da

l,ei n. 14.13312021. Nesse sentido, Marçal Justen Filho ensina:

A licitação scmpre visa obtcr a mclhor proposta pelo menor custo possível. [lsse

fator (menos custo possívcl) ó ponto comum nas licitações de mcnor prcço, dc
maior dcsconto e dc técnica c prcço. Âs cxigências quanto à qualidadc, praz.o c

oulras, podem variar caso a caso. Poróm, isso não ocorrcrá no locante ao prcço.

A Administração Pública tcrn o dever dc buscar o menor dcsembolso dc
recursos, a fazer-se nas mclhorcs condições possíveis. Qualqucr outra solução
olcnderia aos princípios mais basilarcs da gestão dâ coisa pública. (Comcntários
à Lei de l.icitações e Contrataçõcs Adm inistrativas: Lei 14.133/2021. - São

Paulo: 'fhomson Rcutcrs []rasil, 2021, p. 473).

Como a modalidade da licitação é a de pregão eletrônico, o critério selecionado está de acordo

com â norma regcntc.

VeriÍica-sc ainda que o Edital scgue a tabcla de preços praticada no mercado, conforme consulla

realizada, a qual deverá ser observada durante o proccsso licitatório, a teor do artigo 82, V da l-ci

14.133D021.
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No mais, deverão os interessados observar os prazos para a apresentação de propostas e os lances

previstos no Edital e no artigo 55 da Lei.

rx. r)As r.txt(;ÊNCI^s Dr.r rr^Bll,r'r'AÇÃ();

Além dos documcntos dc rcgistro, inscrição e atos constitutivos, aLei n' l4.l33l2l determina,

em suma, que a habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante está em situação regular pcrante

a F azenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as

Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a comprovação de que atende às exigências

do edital quanto à habilitação jurídica e qualificações tócnica e cconômico-financeira.

Âinda deve conter a regularidadc trabalhista, o cumprimento do disposto no inciso XXXlll do

art. 7o. da Constituição Federal, bcm assim da ausôncia de registros impeditivos de contratação no

Cadastro Nacional dc Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU;

x. r-oRMAr,tzAÇÃo t)o INSTITUMENTo CoN'r.r{ATUÀL

XI. CONCLUSÃO

Diânte do exposto, ressalvado o juízo de mérito da Administração, bem como, os aspectos

técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Asscssoria Jurídica, e em face dos
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No que concerne a minuta do contrato, esla devc scguir as regras previstas na [,ei n'

14.13312021. O Ancxo XIII, do cdital cm análisc, prcvê as cláusulas conlratuais relacionadas no corpo da

minuta da seguintc lorma: cláusula refcrentc ao objetol das condições dc entrega, vigôncia c prorrogação,

preço, pagamento, reajuste; obrigações das partes; infrações e sanções administrativas, extinção

contratual; dotação orçamentária; casos omissos; alterações, da subcontratação, publicação e foro. Desta

forma, cntcndemos que a minuta do contralo contém as exigências previstas em Lei.

Para as contratações de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, a administração dcvc

adotar crilérios para a fiscaliz-ação, tendo quc observar o risco dc descumprimento das obrigações

tÍabalhistâs, previdenciárias e com FGTS, devendo scr cláusula obrigatoria no instrumento contratuâ1.

(aí. I 8, IN/SIICES s/201 7).

Quanto a assinâtura das partes o art. 10, da MP n' 2.200-212002, os documentos eletrônicos

assinados digitalmcnte com o uso de certificados emitidos no ârnbito da ICP-Brasil têm a mesma

validade jurídica que os documentos com assinaturas manuscritas.
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documententosjuntâdos âos âutos, opino pelo prosseguimcnto do presente processo, com fulcro na Lei no

14.'133, de l'de abril de2021.

Recomenda-se a publicidade do edital e seus anexos do diário oficial, no site oficial da

municipalidade, bem como no PNCP.

Este é o parecer.

Nobres, 08 de abril de 2025.

M",i"N{rtÉi M.P
Asscssora JurídÍcã- O^B-MT I 8390/O
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